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RELATÓRIO

PROCESSO: 00065.049943/2023-81
INTERESSADO: ARIOSVALDO DE FREITAS
RELATOR: RICARDO BISINOTTO CATANANT

 
1. DESCRIÇÃO DOS FATOS
1.1. Trata-se de recurso administrativo interposto por Ariosvaldo de Freitas, em face de decisão
de primeira instância proferida pela Superintendência de Pessoal da Aviação Civil (SPL) em 25/01/2024
(SEI 9580656), em processo administrativo sancionatório (PAS) instaurado a partir da lavratura do Auto de
Infração (AI) nº 003182.I/2023 (SEI 9402731), em 01/12/2023, por conduta capitulada na Lei 7.565/86,
art. 299, V. Ao autuado, é imputado o lançamento irregular, em sua Caderneta de Voo (CIV) digital, de 42
(quarenta e dois) voos nas aeronaves de marcas PT-BTN, PP-RTO, PR-VOI, PP-RTX, PR-VOW e PT-
NYQ, totalizando 48:42 hh:mm (quarenta e oito horas e quarenta e dois minutos). 
1.2. O interessado foi intimado a apresentar defesa prévia, ou solicitar o arbitramento sumário da
multa, por meio de ofício recebido em 06/12/2023 (SEI 9421665). Em 21/12/2023, foi protocolada defesa
prévia (SEI 9482559). 
1.3. Em 25/01/2024, foi proferida decisão de primeira instância (SEI 9580656), que aplicou, ao
recorrente, multa de R$ 11.544,70 (onze mil quinhentos e quarenta e quatro reais e setenta centavos),
cumulada com sanção restritiva de direitos, na forma de cassação das licenças de piloto do aeronauta e
habilitações a elas averbadas. 
1.4. Em 12/02/2024, foi interposto Recurso (SEI 9666192), o qual teve sua admissibilidade
conhecida pela autoridade julgadora (SEI 9676851), mas manteve sua decisão. 
1.5. Em 04/03/2024, após sorteio público, os autos foram encaminhados a esta Diretoria, para
relatoria. 

É o relatório.
RICARDO BISINOTTO CATANANT

Diretor-relator

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Bisinotto Catanant, Diretor, em 02/04/2024, às
13:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade,
informando o código verificador 9831487 e o código CRC ED395252.
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